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2 CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE DIREITO TRIBUTÁRIO  

 

 

2.1 Autonomia do Direito  

 

 

 

O Direito Brasileiro divide-se em duas grandes vertentes: Direito Privado o qual decorre da 

relação entre particulares, sejam eles, pessoa física, jurídica, instituições particulares e até 

mesmo o próprio Estado atuando nas relações que dizem respeito às instituições 

particulares; e o Direito Público que caracteriza a relação do Estado com o Estado. Existem 

inúmeras fronteiras que demarcam os campos do Direito Público e Privado, entretanto é 

inquestionável a classificação do Direito Tributário como ramo do Direito Público, já que 

há preponderância clara do interesse coletivo, o titular do direito regulado é o Estado e suas 

normas são cogentes, que por sua vez tornam-se inderrogáveis pela vontade dos sujeitos da 

relação jurídico-tributária.  

 

 

Por muito tempo, o Direito Financeiro disciplinava o sistema jurídico dos tributos e toda 

atividade financeira do Estado. Com o desenvolvimento do direito tocante aos tributos, em 



1965 com a Emenda n. 18, firmou-se a expressão Direito Tributário com a formação do 

Sistema Tributário Nacional, este tornou-se autônomo, como descreve Cassone (2003, p. 

32), o Direito Tributário:  

 

 

É parte do direito financeiro que estuda as relações jurídicas entre o Estado (fisco) e os 

particulares (contribuintes), no que concerne à instituição, arrecadação, fiscalização e 

extinção de tributos. É direito autônomo, pois rege por princípios e normas próprias.  

 

 

A Doutrina teve a preocupação de definir o direito Tributário, segundo Carvalho (2003, 

p.15):  

 

 

Estamos que o direito tributário positivo é o ramo didaticamente autônomo do direito, 

integrado pelo conjunto das proposições jurídico-normativas que correspondam, direta ou 

indiretamente, à instituição, arrecadação e fiscalização de tributos. Compete à Ciência do 

Direito Tributário, descrever esse objeto, expedindo proposições declarativas que nos 

permitam conhecer as articulações lógicas e o conteúdo orgânico desse núcleo normativo, 

dentro de uma concepção unitária do sistema jurídico vigente.  

 

 

Direito Financeiro é a disciplina jurídica diversa, que sob o aspecto pode ser tida como 

abrangente do Direito Tributário.  

 

Direito Tributário é o ramo do Direito que se ocupa das relações entre o fisco e as pessoas 

sujeitas a imposições tributárias de qualquer espécie, limitando o poder de tributar e 

protegendo o cidadão contra os abusos desse poder.  

 

 



Como pode-se ver, o direito tributário é composto de preceitos constitucionais que geram o 

complexo de normas que delimitam a competência tributária, as obrigações formais dos 

contribuintes e dos poderes e deveres da administração tributária, assim como, os 

dispositivos que cuidam da definição das infrações tributárias e penalidades, compondo a 

multiplicidade de aspectos que gravitam em torno do tributo dando ensejo ao direito 

tributário material, formal e penal, como ensina o grande mestre Luciano Amaro.  

 

 

 

O Direito Tributário tem existência própria, uma vez que, é composto de princípios, 

institutos e conceitos jurídicos que lhes são exclusivos e específicos, tornando-se um ramo 

autônomo ao possuir características e regime jurídico privativo através de princípios e 

normas específicas. A legislação tributária é o conjunto de regras jurídicas a respeito de 

tributos e relações a eles pertinentes.  

 

 

A Decadência e a Prescrição não são institutos próprios do Direito Tributário, devido a isso, 

se faz necessário examinar outras fontes para compreender melhor esses institutos. Na 

realidade, um só direito existe, porém com vários ramos que podem, por sua vez, ser 

considerados autônomos, mas não independentes, como ensina com maestria José Hable.  

 

 

Do ponto de vista científico não se deve falar em autonomia de nenhum ramo do direito, já 

que este é uno, mas é necessário dividi-lo em departamentos e a natureza das relações 

disciplinadas é que determinará quais os conceitos utilizáveis, e no Direito Tributário a 

preocupação do Legislador é em estabelecer conceitos e restrições a conceitos adquiridos 

de outros ramos do Direito.  

 

 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a competência para os entes da federação 

instituírem tributos, desta forma, a Lei Maior não instituiu os tributos, e sim, concedeu a 



permissão para que os entes federados o fizessem, entretanto de forma restrita e rígida, já 

que os tributos que são passíveis de serem disciplinados estão relacionados de modo formal 

e estão sob a fixação de vários balizamentos para resguardar os direitos e garantias 

individuais.  

 

 

Como ensina José Hable, a Carta magna em seu art. 146, III, “b”conferiu à Lei 

Complementar competência para fundar normas gerais em matéria de legislação tributária, 

mais especificamente sobre obrigações, lançamento, crédito, prescrição e decadência de 

tributos.  

 

 

Sendo assim, a Constituição, como norma autorizativa estabelece a norma geral – Lei 

Complementar – e determina sua função em seu artigo 146, e por fim, através das Leis 

Ordinárias os tributos são positivados, caracterizando-se como norma instituidora do 

tributo.  

 

 

Art. 146 - Cabe à lei complementar:  

 

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios;  

 

I - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;  

 

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:  

 

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 

contribuintes;  

 



b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;  

 

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 

cooperativas.  

 

 

A Lei nº. 5.172 de 25 de outubro de 1966, que pelo Ato Complementar nº. 36 publicada no 

DOU de 14 de março de 1967, recebeu o nome de Código Tributário Nacional, foi 

recepcionada pela Carta Magna de 1988, pelo princípio geral da recepção, como lei 

complementar em sentido material, estando enquadrada nas características supra citadas.  

 

 

Enrico Santi (2001, p. 124) faz menção à discussão sobre o conteúdo e alcance da 

expressão “normas gerais de direito tributário” sobre a égide da Constituição, onde a 

questão é polarizada entre duas posições extremadas pela doutrina:  

 

 

“Uma, entende que mediante lei complementar a União pode editar normas para: 1- dispor 

sobre conflitos de competência entre entes tributantes; 2- regular as limitações 

constitucionais ao poder de tributar e; 3- editar normas gerais de direito tributário. Todas 

três hipóteses vinculantes para a União, Estados, Municípios e distrito Federal. Estas 

normas delimitam o campo material das competências pessoas políticas, colocando-se, 

pois, em grau de hierarquia material superior às normas criadas pelos entes tributantes.  

 

A outra posição valoriza o princípio federativo, a autonomia dos municípios e a isonomia 

entre as pessoas de direito público. Esta entende que a interpretação da locução “normas 

gerais de direito tributário”, no sentido de normas que incidem de forma geral, regulando 

matéria tributária nas três esferas governativas, devem restringir-se a disciplinar tão-

somente: 1- os conflitos de competências e 2- as limitações constitucionais ao poder de 

tributar. Do resto, as normas não compreendidas nestas duas categorias, se recepcionadas, 

foram-no como legislação ordinária federal”.  



 

 

Complementar – marcado no livro  

 

 

O art. 3º do CTN trouxe em seu bojo o conceito de tributo, sendo ele:  

 

 

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor se possa 

exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 

atividade administrativa plenamente vinculada.  

 

 

Para o grande mestre Ataliba:  

 

 

“Juridicamente define-se tributo como obrigação jurídica pecuniária ex lege, que se não 

constitui em sanção a ato ilícito, cujo sujeito ativo é pessoa pública (ou delegado por esta), 

e cujo sujeito passivo é alguém nessa situação posto pela vontade da lei, obedecidos os 

desígnios constitucionais (explícitos ou implícitos)”.  

 

 

A natureza pecuniária do tributo se dá em função de que a prestação deve assegurar ao 

Estado os meios financeiros para a consecução de seus objetivos, e não depende da vontade 

do sujeito passivo, devido a sua compulsoriedade, o que faz com que o dever de pagar o 

tributo nasça independentemente da vontade do contribuinte.  

 

 

Tributo não pode ser confundido com penalidade, já que este tem sua incidência em um ato 

ilícito, o que não procede com o pagamento da carga tributária, já que a hipótese de 

incidência é a descrição normativa da situação de fato, uma vez que o tributo é sempre 



instituído mediante Lei e cobrado mediante atividade vinculada, não deixando margem à 

apreciação da autoridade por estar vinculada ao comando legal.  

 

 

É importante mencionar o art. 5º da Constituição da República de 1988, que determina que 

todos são iguais perante a lei, e em virtude do seu inciso II, ninguém será obrigado a fazer 

ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei.  

 

 

Com este aparato Constitucional que dá um sentido amplo e completo, o art. 59 da CF/88 

reza que:  

 

Art. 59 – O processo legislativo compreende a elaboração de:  

 

I- emendas à Constituição  

 

II- leis complementares  

 

III- leis ordinárias  

 

IV- leis delegadas  

 

V- medidas provisórias  

 

VI- resoluções  

 

 

A relação jurídica de tributação é regido por princípios basilares que visam proteger o 

cidadão contra os abusos do Poder Público, por sua vez, o Princípio da Legalidade garante 

que nenhum tributo será instituído, nem aumentado a não ser através de Lei, como frisa o 



art. 150, I da Carta Magna, desta forma, como cidadãos, estamos obrigados cumprir com as 

obrigações estabelecidas por lei, compreendidas pelos tipos de normas acima relacionadas.  

 

 

 

2.2 Obrigação Tributária  

 

2.2.1 CONCEITO  

 

 

Com o intuito de dissertar acerca dos aspectos concernentes à decadência no lançamento 

por homologação, necessário se faz delimitar alguns conceitos que são conexos ao tema. 

Partindo do estudo da Teoria Geral das Obrigações, tratando do vínculo obrigacional e 

apreciando os aspectos gerais da obrigação no Direito Privado, ainda que sem aprofundar 

no assunto, se chegará ao momento do nascimento da relação jurídica tributária, para então 

estudar uma de suas formas de extinção: A Decadência.  

 

 

O Conceito de Obrigação parte da relação jurídica, visto que toda obrigação precisa do 

encontro de duas vontades subjetivas, é estabelecido um relacionamento interpessoal 

caracterizado pelo vínculo, neste caso, existente no campo jurídico.  

 

 

Nas palavras de Franzen de Lima ( 1958, p. 14):  

 

 

“A palavra Obrigação tem, portanto, em direito, um sentido técnico e restrito, que nos veio, 

aliás, do Direito Romano, e que permanece ao lado dessa outra acepção mais ampla, 

caracterizando o instituto jurídico das obrigações, que se forma pelas regras disciplinadoras 

dos vínculos de ordem econômica, que se estabelecem por fatos ou atos jurídicos entre 

pessoas – uma como sujeito ativo (credor), outra como sujeito passivo (devedor)”.  



 

 

De acordo com as palavras do grande mestre Luciano Amaro (2006, p. 243):  

 

“No direito das obrigações. Costuma-se empregar o vocábulo para designar, numa relação 

jurídica, o atributo de um dos pólos dessa relação, qual seja, o dever (do devedor), que se 

contrapõe ao direito (do credor); neste sentido, o brocardo jus et obligatio sunt correlata. 

Diz-se que o devedor tem obrigação (dever) a cumprir perante o credor, enquanto o credor 

possui direito exercitável perante o devedor. A obrigação nesta ótica, corresponde a um 

comportamento (ação ou omissão) que o credor pode exigir do devedor, e que é traduzível 

em prestação de dar, fazer ou não fazer. Fica, dessa forma, o devedor adstrito ao 

adimplemento de uma prestação em proveito do credor. O devedor tem dívida ou débito, 

em contraposição ao crédito do credor”.  

 

No mútuo – contrato unilateral, por exemplo, o mutuário tem a obrigação de restituir ao 

mutuante o que dele recebeu, sendo a mesma coisa tanto em gênero como em qualidade e 

quantidade. Da mesma forma, na compra e venda, que representa um contrato bilateral, um 

dos contratantes se obriga a transferir o domínio de certa coisa e o outro, por sua vez, deve 

pagar o preço em dinheiro, conforme estabelece o nosso Código Civil/ 2002 em seu art. 

481.  

 

 

Nas palavras do de Pontes de Miranda (ANO, p. 12), obrigação em sentindo estrito, “é a 

relação jurídica entre duas ou mais pessoas, de que decorre a uma delas, ao debitor, ou a 

algumas, poder ser exigida, pela outra, ou outras, prestação”.  

 

 

Obrigação na acepção jurídica é uma relação de natureza pessoal, onde existe o sujeito 

ativo e um sujeito passivo, e entre ambos existe a obrigação de uma prestação de conteúdo 

econômico/ patrimonial. Para Orlando Gomes, Silvio Rodrigues e Maria Helena Diniz, são 

três os requisitos da estrutura da obrigação: as partes que constituem os pólos da relação, o 



vínculo jurídico que é o liame instituído entre as partes e constituído pela lei, e, o objeto ou 

prestação que é o elemento essencial e tem cunho patrimonial, deve ser lícito, determinado 

ou determinável e constituirá numa atuação do devedor que deverá dar, fazer ou não fazer 

algo em razão do direito do credor. A obrigação de dar é constituída pela entrega do objeto 

pelo devedor ao credor, assim como a obrigação de fazer tem por finalidade a realização de 

um ato pelo devedor em favor do credor, e, finalmente, a última consiste na renúncia de 

certo ato por parte do devedor para com o credor.  

 

 

Por fim, o devedor tem a obrigação de prestar o objeto da obrigação e o credor tem o direito 

de exigir o objeto da obrigação, por ser titular de uma pretensão, perante o devedor. Ainda 

há outras acepções de obrigação, como a obrigação chamada de direito-dever existente no 

poder familiar, que designa o direito e dever dos pais e filhos; assim como o ônus jurídico, 

em que há a obrigação de registros de certos atos para que possam valer contra terceiros; a 

obrigação decorrente do estado de cônjuge, de parente etc.; a obrigação de respeitar a 

propriedade, entre outras em que Luciano Amaro cita.  

 

 

Segundo o Código Civil Brasileiro, o nascimento da obrigação pode se realizar através de 

um contrato, de uma declaração unilateral de vontade, de um ato ilícito, ou pela própria lei. 

O direito está regado de diferentes conceitos acerca das obrigações, necessário se faz neste 

presente trabalho, ater-se ao campo de incidência tributária, especificamente à obrigação de 

dar que se concretiza com a entrega de dinheiro, para o pagamento do tributo devido 

decorrentes diretamente da lei, ou seja, as obrigações ex lege.  

 

 

No Direito Tributário, a relação jurídica que tem natureza obrigacional, como já foi 

esclarecido, tem como objeto essencial a relação entre o Estado e as pessoas sujeitas à 

tributação. Nas palavras de Luciano Amaro (2006, p. 245):  

 

 



“(...) a obrigação, no direito tributário, não possui conceituação diferente da que lhe é 

conferida no direito obrigacional comum. Ela se particulariza, no campo dos tributos, pelo 

seu objeto, que será sempre uma prestação de natureza tributária, portanto um dar, fazer ou 

não fazer de conteúdo pertinente a tributo. O objeto da obrigação tributária pode ser: dar 

uma soma pecuniária ao sujeito ativo, fazer algo (por ex: emitir nota fiscal, apresentar 

declaração de renda) ou não fazer algo (por ex: não embaraçar a fiscalização). É pelo objeto 

que a obrigação revela sua natureza tributária”.  

 

 

Para o foco deste estudo, interessa apenas a compreensão da obrigação tributária que tem 

por objeto a prestação de dar do sujeito passivo, ou seja, o pagamento do tributo em moeda 

pelo devedor. Para Villegas (1980, p. 122) são “as prestações, comumente em dinheiro (...) 

exigidas em virtude da lei cuja pretensão corresponde ao sujeito ativo”.  

 

 

Segundo José Hable:  

 

 

“Obrigação tributária, por sua vez, é uma espécie do gênero obrigação, ou seja, uma relação 

entre sujeitos de deveres jurídicos, que apresenta características próprias, diferenciando-se 

das demais obrigações. Não se pode, porém, negar o valor das normas de direito privado 

obrigacional para a solução de eventuais encalços”.  

 

 

O Direito Tributário decorrente do direito público, por isso, o nascimento da obrigação 

tributária independe de manifestação de vontade do sujeito passivo para que seja criado a 

obrigação, e mesmo que o devedor ignore a existência desta obrigação, como se dela não 

tivesse conhecimento, está vinculado e submetido ao cumprimento desta prestação, em 

virtude da natureza ex lege da obrigação tributária. Da mesma forma, o sujeito ativo não 

precisa estar ciente do fato que deu origem à obrigação, uma vez que, o nascimento desta 

obrigação independe de manifestação de vontade das partes, que ocupam os pólos ativo e 



passivo do vínculo jurídico, basta que ocorra o fato previamente descrito na lei para que a 

obrigação tributária surja.  

 

 

Acolhendo a tese defendida por Souto Maior Borges (ANO, p. 429)  

 

 

“A obrigação tributária, que decorre do fato gerador (fato jurídico que será esclarecido 

posteriormente), consoante o art. 113, § 1º do CTN, é precisamente uma obrigação 

tributária de caráter geral, isto é, ela se identifica com a norma tributária que a estabelece e 

por isso é que ela não tem como imediata contrapartida um crédito tributário líquido, certo 

e exigível. Isso corresponde a sustentar que a obrigação tributária nascida do fato gerador é 

ilíquida, inexigível e incerta, ainda não individualizada, prevista em norma geral, tão-

somente constituída pelo fato gerador”.  

 

 

O nascimento da obrigação tributária está sujeita aos critérios material, espacial e temporal 

como conjuntura para o surgimento da relação jurídica tributária. Para Paulo de Barros 

Carvalho (2000, p. 249-262):  

 

 

“O primeiro contém referência ao comportamento das pessoas, físicas ou jurídicas que, 

ocorrido, instituirá a obrigação tributária. essa descrição é o que o art. 144 do CTN chama 

impropriamente de fato gerador, e que a doutrina conceitua como fato imponível.  

 

 

O critério espacial é aquele que determina o local da ocorrência do fato imponível. Caso 

este último realize-se dentro da circunscrição determinada pela norma tributária, será 

devido o tributo.  

 

 



O critério temporal, que é o mais importante para a determinação do instante quando surge 

a obrigação tributária, e que nos oferecem os elementos para saber, com exatidão, em que 

preciso instante ocorre o fato descrito, passando a existir o liame jurídico que amarra 

devedor e credor, em função de um objeto – o pagamento de certa prestação pecuniária”.  

 

 

 

Segundo Abal (2004, p. 33), Pugliese assim determina o surgimento da obrigação tributária 

é: “el momento característico del nacimiento de la obligación tributaria es aquel em el que 

se manifesta el hecho jurídico que de acuerdo com la ley condiciona la obligción de pago 

del contribuynte”.  

 

 

Chega-se a conclusão de que o nascimento da obrigação tributária ocorre quando o fato 

concreto é revestido pela descrição feita pela norma tributária, sustentando, assim, o 

fenômeno chamado de subsunção. Doutrinariamente esta manifestação é definida por 

Ataliba como o (1996, p. 63): “Fenômeno de um fato configurar rigorosamente a previsão 

hipotética da lei. Diz-se que um fato se subsume a hipótese legal quando corresponde 

completa e rigorosamente à descrição que ele faz da lei”.  

 

 

Tem-se, então, que a norma tributária ao conter a descrição de certo fato, chamado de 

hipótese de incidência tributária e há a ocorrência concreta desta hipótese no espaço 

territorial alcançado pela norma, dentro de um lapso temporal também determinado por lei 

enseja no nascimento da obrigação tributária, que, como já foi visto, é a relação jurídica 

obrigacional em que uma das partes tem o dever da prestação do tributo para com o credor 

deste.  

 

 

Por todo o exposto, a obrigação tributária é o vínculo entre o ente público, como sujeito 

ativo, e uma pessoa (que pode ser outra pessoa jurídica de direito público) como polo 



passivo, sendo que este último deve entregar ao primeiro determinada soma em dinheiro, 

art. 3º do CTN – obrigação de dar - obrigação principal – face à previsão legal, devido ao 

Princípio da Legalidade consubstanciado no art. 150, I da CF/88, o qual veda a instituição 

de tributo sem previa determinação da lei.  

 

 

 

2.2.2 SUJEITO ATIVO E SUJEITO PASSIVO  

 

 

Para Ataliba (1996, p. 75), “sujeito ativo é o credor da obrigação tributária. É a pessoa a 

quem a lei atribui a exigibilidade do tributo. Só a lei pode designar o sujeito ativo”.  

 

 

Art. 119 do CTN: Sujeito ativo da obrigação é a pessoa jurídica de direito público, titular da 

competência para exigir o seu cumprimento.  

 

 

O sujeito ativo da obrigação tributária, segundo o artigo acima mencionado, está 

paralelamente ligada à competência tributária determinada pela Constituição Federal de 

1988. No pólo ativo da relação jurídica obrigacional tributária, o sujeito ativo é o titular do 

direito de exigir o cumprimento da obrigação, para o estudo deste trabalho o foco fica 

direcionado para a obrigação principal, que tem por objeto o pagamento de uma quantia em 

dinheiro.  

 

 

Em regra, o sujeito ativo é a pessoa constitucionalmente competente para instituir tributos, 

ou seja, a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Ocorre que, o sujeito ativo 

determinado pelo art. 119 do CTN não é necessariamente titular que tem a competência de 

instituir o tributo. Desta forma, o art. 119 do CTN deve ser analisado em consonância direta 

com os arts. 6º e 7º do Código Tributário Nacional.  



 

Art. 6º A atribuição constitucional de competência tributária compreende a competência 

legislativa plena, ressalvadas as limitações contidas na Constituição Federal, nas 

Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e 

observado o disposto nesta Lei.  

 

Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou em parte, a outras 

pessoas jurídicas de direito público pertencerá à competência legislativa daquela a que 

tenham sido atribuídos.  

 

Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de arrecadar ou 

fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria 

tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos termos do § 3º 

do artigo 18 da Constituição.  

 

§ 1º A atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais que competem à 

pessoa jurídica de direito público que a conferir.  

 

§ 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por ato unilateral da pessoa jurídica 

de direito público que a tenha conferido.  

 

§ 3º Não constitui delegação de competência o cometimento, a pessoas de direito privado, 

do encargo ou da função de arrecadar tributos.  

 

A competência tributária é estabelecida pela Constituição, que a delimita, e as divide entre 

as pessoas jurídicas de direito público interno. É o Poder Legislativo que detém a 

competência tributária própria, já que, como já foi visto, a Carta Magna adota o Princípio 

da Legalidade. Não pode ocorrer a confusão entre a competência para instituir o tributo, 

que decorre da Constituição e é indelegável, com a competência de exigir o tributo como 

sujeito ativo da obrigação, que é decorrente da atribuição feita pela lei nos termos do art. 7º 

e seus §§ do CTN.  



 

 

Sendo assim, o sujeito ativo pode não ser o sujeito que detém a competência para instituir o 

tributo, mas sim, pode ser competente para exigir, por ter recebido, de quem tenha esta 

competência, a delegação que o coloca na condição de sujeito ativo da obrigação tributária, 

ou seja, a lei que instituiu o tributo pode determinar, expressamente, quem será o sujeito 

ativo titular da exigência do tributo, através da delegação de competência.  

 

 

Um exemplo comum em que uma pessoa jurídica de direito privado detém o competência 

para exigir o tributo, são os casos de parafiscalidade...  

 

 

Com isso, pode haver casos em que a lei institua um tributo e atribua a uma autarquia a 

titularidade da competência para a administração e arrecadação. Nestes casos, ocorre a 

delegação da competência tributária, que não inclui a competência legislativa. Conclui-se 

que pessoas jurídicas de direito privado, assim como de direito público e pessoas físicas 

podem, de forma delegada, exercer o papel de arrecadador do tributo, mas apenas o Poder 

Legislativo detém competência para instituir tributos.  

 

 

Para o Código Tributário o sujeito passivo da obrigação tributária é a pessoa que está 

obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária, como descreve o seu art. 121, 

caput.  

 

Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de 

tributo ou penalidade pecuniária.  

 

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:  

 



I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o 

respectivo fato gerador;  

 

II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de 

disposição expressa de lei  

 

 

Segundo Ataliba (1996, p. 77), o sujeito passivo “ é o devedor, convencionalmente 

chamado de contribuinte. É a pessoa que fica na contingência legal de ter o comportamento 

objeto da obrigação, em detrimento do próprio patrimônio e em favor do sujeito ativo”, ou 

seja, é aquele que deve prestar, ao credor o objeto da obrigação  

 

 

Sujeito passivo da obrigação tributária pode ser pessoa física ou jurídica de direito público 

ou privado que tem o dever de prestar o seu objeto. O CTN distingue os sujeitos passivos 

da obrigação principal e acessória, mas iremos nos ater à obrigação principal. Neste caso, 

como o objeto é sempre uma obrigação de dar, um pagar, então o sujeito passivo está 

sempre obrigado a pagar, ou um tributo, ou uma penalidade pecuniária, leia-se multa.  

 

 

Observa-se que para uma aplicação adequada da lei é necessário aplicar o art. 121 do CTN, 

que determina o sujeito passivo da obrigação principal em consonância com o art. 113 §1º 

do CTN, pois o mesmo código em seu art. 3º “exclui a receita decorrente de sanção por ato 

ilícito”, como ensina Rafael Abal (2004, p. 28). Luíz Queiroz, citado por Abal (2004, p. 28-

29) faz o distinção entre o pagamento de penalidade pecuniária e o decorrente de sanção 

ilícita:  

 

 

“Na segunda parte do enunciado do § 1º do art. 113 do CTN (“A obrigação principal tem 

por objeto... ou penalidade pecuniária...”) – não se tem em rigor, “obrigação tributária”, 

mas sim uma natureza punitiva, pois designa o estado em que se encontra (do qual é titular) 



o sujeito passivo da relação punitiva tributária, ou seja, o estado de sujeição passiva 

punitiva tributária, onde o sujeito passivo está obrigado a entregar certa quantia em dinheiro 

ao Estado (sujeito ativo) a título de punição (em virtude de não ter cumprido a conduta 

prescrita na relação jurídica tributária), em certo tempo e espaço”.  

 

 

Sujeito passivo da obrigação principal, é gênero que abarca duas espécies: o contribuinte e 

o responsável. Aquele que tem relação pessoal e direta com a situação que constitua o 

respectivo fato gerador, presente no inciso I do art. 121 do CTN é chamado de contribuinte; 

já o responsável é aquele que, sem ser contribuinte, por não ter relação pessoal e direta com 

o fato gerador, a lei o determina assim, desta forma, reveste-se da condição de contribuinte, 

como prevê o inciso II do mesmo artigo supracitado.  

 

 

Segundo Luciano Amaro (2006, p. 298):  

 

“(...) verifica-se, desde logo, que a identificação do sujeito passivo da obrigação principal 

(gênero) depende apenas de verificar quem é a pessoa que, à vista da lei, tem o dever legal 

de efetuar o pagamento da obrigação, não importando indagar qual o tipo de relação que ela 

possui com o fato gerador. Qualquer que seja o liame em razão do qual tenha sido posta 

como pólo passivo da obrigação principal, ela recebe a designação genérica de sujeito 

passivo da obrigação principal”.  

 

 

São inúmeros os desdobramentos da sujeição passiva tributária, o que, no entanto não é 

interessante para o desenvolvimento deste trabalho, portanto para concluir um exemplo 

esclarecerá estes conceitos, retirado dos ensinamentos de Hugo de Brito (2005, p. 150-151):  

 

 

“O contribuinte do imposto de renda, conforme o art. 45 do CTN é o titular da 

disponibilidade econômica ou jurídica da renda ou dos proventos de qualquer natureza. É 



aquele que aufere a renda ou os proventos. Mas a lei pode atribuir à fonte pagadora dessa 

renda ou desses proventos, a condição de responsável pelo recolhimento do imposto 

correspondente (CTN, art. 45, parágrafo único). A fonte, no caso, é sujeito passivo da 

obrigação principal, porque está obrigado a fazer o pagamento do tributo. Não é 

contribuinte, porque não auferiu a renda ou os proventos, mas é responsável, porque a lei 

lhe atribuiu a obrigação de efetuar o pagamento do tributo”.  

 

 

 

 

2.2.3 OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA  

 

 

Fazendo um breve estudo ao que diz respeito as espécies de obrigação tributária, tem-se 

que no art. 113 da Lei 5.172/66 o seguinte:  

 

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.  

 

§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o 

pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela 

decorrente.  

 

§ 2º A obrigação acessória decorrente da legislação tributária e tem por objeto as 

prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da 

fiscalização dos tributos.  

 

§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em 

obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.  

 

A obrigação Principal é aquela em que tem por objeto da relação jurídica o pagamento do 

tributo. Quando a situação legalmente prevista, a qual configura o suporte fático da 



incidência tributária, ocorre no campo das relações interpessoais, surge a obrigação 

jurídica. Entretanto, o CTN utilizou o critério de diferenciação entre as obrigações através 

da circunstancia do objeto, sendo ele de cunho pecuniário ou não. Desta forma, a obrigação 

principal é revestida de conteúdo pecuniário, uma vez que, seu objeto é a prestação de dar 

dinheiro à título de tributo ou penalidade pecuniária.  

 

 

A obrigação acessória, por sua vez, é aquela que não tem como objeto conteúdo pecuniário, 

e sim, tem por objeto prestações positivas ou negativas, para assegurar o cumprimento da 

arrecadação ou fiscalização dos tributos. São obrigações de fazer ou não fazer, são 

chamadas, também, de obrigações instrumentais, pois a fiscalização tributária utiliza-se da 

obrigação acessória para controlar o recolhimento dos tributos. São exemplos a emissão de 

documentos fiscais, de escritura de livros, entrega de declarações, o não embaraçar a 

fiscalização, entre outros. O sujeito passivo se reveste da obrigação acessória, seja para 

atender ao interesse do sujeito ativo de controlar o recolhimento de tributos, ou para 

assegurar que está regular seu cumprimento da obrigação principal, etc.  

 

 

É necessário fazer algumas considerações preliminares no que diz respeito a posição 

adotada pelo legislador ao prever dois tipos de obrigação. Abal (2004, p. 25) bem ilustra 

acerca da questão da acessoriedade da obrigação dita “acessória”, posto que sua 

acessoriedade não se fundamenta na existência da obrigação principal e nem mesmo da sua 

existência, não há uma subordinação, haja vista, basta a probabilidade de existir obrigação 

principal para haver a incidência da obrigação acessória, como pode-se ver:  

 

 

“O Código Tributário chama de obrigação acessória, de obrigação não se trata, pois não 

existe entre os sujeitos da relação jurídica um vínculo que resulte em uma prestação 

patrimonial. Tal relação entre cidadão e Administração se dá apenas no sentido de tornar 

efetivo o cumprimento da obrigação tributária (principal, na letra do Código)”.  

 



 

Para o presente trabalho, quando utilizada a expressão “obrigação tributária”, será 

referindo-se à obrigação principal, haja vista, obrigação acessória está fora do campo de 

estudo do lançamento por homologação e da decadência, assuntos de maior profundidade 

nesta dissertação.  

 

 

 

 

 

3 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO  

 

 

3.1 CONCEITO DE LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO  

 

 

Inicialmente foi estudado acerca da instauração da relação jurídica tributária, que marca o 

nascimento do vínculo obrigacional a partir da ocorrência do fato jurídico. Com este, surge 

o crédito tributário, o qual faz com que o Fisco tenha o direito subjetivo de exigir do sujeito 

passivo, contribuinte, o tributo. Entretanto, como já foi visto, mesmo com a realização do 

fato gerador, o sujeito passivo só estará obrigado à prestação do objeto da obrigação 

quando o sujeito ativo efetivar o ato formal previsto em lei, para que seja determinado o 

valor do tributo, assim como, para cientificar o contribuinte da existência deste, e por fim, 

estar apto a exigir o crédito. Esse ato do sujeito ativo, da-se o nome de Lançamento.  

 

 

Como transcreve a doutrina, mencionado por Machado no Comentários ao Código 

Tributário Nacional(2005, p. 64):  

 

 



“No Código Tributário Nacional a palavra lançamento evidentemente não está utilizada nos 

sentidos que tem a contabilidade ou em qualquer outro ramo do Direito, e sim no sentido 

que tem o Direito Tributário (...). Como registra Maria Helena Diniz para a expressão 

lançamento Tributário transcrevendo a doutrina de Paulo de Barros Carvalho, Geraldo 

Ataliba e Estevão Horvath, assim:  

 

 

Direito Tributário. 1. Ato administrativo, da categoria dos simples ou assecuratórios e 

vinculados, mediante o qual se declara o acontecimento do fato jurídico tributário, se 

identifica o sujeito passivo da obrigação correspondente, se determina a base de cálculo e a 

alíquota aplicável, formalizando o crédito e estipulando os termos de sua exigibilidade 

(Paulo de B. Carvalho). 2. Taxação de impostos e sua inscrição no livro fiscal pelo lançador 

para efeito de fiscalização e arrecadação. 3. Fixação do valor da obrigação do contribuinte 

ante a ocorrência do fato gerador do tributo. 4. Ato administrativo de verificação da 

ocorrência do fato gerador do crédito fiscal,de cálculo do quantum a ser pago pelo 

contribuinte; de identificação do sujeito passivo e de propor a aplicação da penalidade 

cabível. 5. Individualização da obrigação, figurada, abstrata e hipoteticamente na lei e 

concretizada pelo pela ocorrência do fato gerador. (Geraldo Ataliba). 6. ato administrativo 

declaratório de caráter obrigatório com finalidade de criar formalmente a obrigação 

tributária (Geraldo Ataliba). 7. Verificação oficial da ocorrência do fato gerador e da 

determinação precisa e caracterizada de todos os seus aspectos (Geraldo Ataliba). 8. 

Procedimento de gestão tributária ou conjunto de atos tendentes à cobrança de crédito 

tributário (Estevão H.). 9. Ato jurídico administrativo que declara o acontecimento do fato 

jurídico tributário, identifica o sujeito passivo da obrigação correspondente e determina a 

base de cálculo e a alíquota applicável, formalizando o crédito e estipulando os termos de 

sua exigência (Estevão H.)”.  

 

 

Como já se sabe, a relação jurídica nasce com: direito, pretensão (exigibilidade), coação, e 

correlativos dever, sujeição, conforme a teoria de Alfredo Becker. Contudo, a desagregação 

temporal que existe entre o momento do nascimento da obrigação tributária com a 



ocorrência do fato gerador, e o momento em que esta se torna exigível através da prática do 

lançamento, surge situações em que este ato deve ser necessariamente praticado, para que a 

obrigação tributária seja exigível.  

 

 

Entretanto, o próprio código prevê situações em que essa dissociação temporal não se faz 

presente, haja vista, a lei determina ao sujeito passivo o dever de pagamento independente 

da prática do ato de lançamento pelo sujeito ativo.  

 

 

Quando ocorrido o fato gerador, o sujeito passivo tem o dever de realizar as operações que 

se façam necessárias para recolher o tributo, sem que, para isso, seja preciso a 

administração pública tenha que agir, mas apenas receber, dar a quitação do débito e 

posteriormente verificar o valor recolhido e pago pelo contribuinte. Nestes casos, quando 

não há o pagamento do tributo, ou seja, verificada a omissão do sujeito passivo, cabe ao 

sujeito ativo proceder ao lançamento, já que a lei determina esse ato para a exigibilidade do 

crédito e notificar o sujeito passivo para que pague em determinado prazo, sob pena de 

cobrança judicial, procedida da inscrição do tributo como dívida ativa. Como o CTN exige 

a prática do lançamento a posteriori, ocorre o lançamento homologatório, que será 

aprofundado posteriormente.  

 

 

Nas palavras de Luciano Amaro (2006, p. 342), “ Alberto Xavier conceitua lançamento 

como o ato administrativo de aplicação da norma tributária nacional, que se traduz na 

declaração da existência e quantitativo da prestação tributária e na sua conseqüência 

exigência”.  

 

 

O instituto do lançamento tributário traz em seu bojo profundas divergências doutrinárias, 

resultando em diferentes conceituações. Se faz mister aprofundar acerca dos dois maiores 

pontos divergentes na doutrina sobre o lançamento tributário: a questão de sua natureza 



tributária se constitutiva ou declaratória; e se se trata de ato ou procedimento 

administrativo, o que será analisado nos próximos pontos.  

 

 

Feitas essas considerações preliminares, há uma tentativa de determinar, mesmo que não 

definitivamente, o conceito de lançamento tributário presente no ordenamento jurídico 

brasileiro, não obstante várias impropriedades contidas no art. 142 do CTN, o qual 

encontra-se sua definição legal:  

 

 

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário 

pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a 

ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, 

calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a 

aplicação da penalidade cabível.  

 

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob 

pena de responsabilidade funcional.  

 

 

Este dispositivo é fortemente criticado pelos doutrinadores, Luciana Amaro (2005, 344-

345), assim o faz:  

 

 

“O conceito legislado apresenta várias impropriedades.  

 

 

Começa por dizer que o lançamento constitui o crédito tributário, o que poderia representar 

uma opção pela tese da natureza constitutiva (...).  

 

 



Define lançamento não como ato da autoridade, mas como procedimento administrativo, o 

que pressuporia a prática de uma série de atos ordenada e orientada para a obtenção de 

determinado resultado.  

 

 

Afirma ainda que o lançamento seria tendente a verificar a ocorrência do fato gerador. Ora, 

o Código Tributário Nacional confunde aí o lançamento com as investigações que a 

autoridade possa desenvolver e que objetivem verificar a ocorrência do fato gerador, Ma 

que, obviamente, não configuram lançamento (...).  

 

 

Por fim, pretende o Código a aplicação da penalidade cabível. Tem-se aqui a impressão de 

que o lançamento corresponderia a um inquérito fiscal que tenderia a uma acusação de 

prática de ilícito tributário.  

 

 

A legislação passou a definir poderes para autoridade fiscalizadora já desde logo aplicar a 

lei tributária material e aplicar a lei punitiva, sem prejuízo, é claro, da ampla defesa e do 

contraditório em processo administrativo ou judicial”.  

 

 

 

Outros doutrinadores enfrentam os problemas encontrados na definição legal de 

lançamento, assim como Alberto Xavier que define como sendo quatro vícios encontrados 

ao definir: lançamento como procedimento; o segundo relativo ao caráter meramente 

descritivo, mal ajustado a uma definição, que se requer precisa e concisa; o outro ao afirmar 

que o lançamento tem por objeto propor a aplicação de penalidade cabível; e por fim, o fato 

de que a menção do termo constituir crédito tributário enseja na interpretação de que este 

ato administrativo se reveste de caráter constitutivo.  

 

 



Por conseguinte, os autores buscaram construir suas definições para lançamento com base 

no Direito Positivo, como mostra Abal (2004, p. 45-46):  

 

 

“Baleeiro define lançamento como o ato, ou série de atos, de competência vinculada, 

praticado por agente competente do Fisco para verificar a realização do fato gerador em 

relação a determinado contribuinte, apurando qualitativa e quantitativamente o valor da 

matéria tributável, segundo a base de cálculo, e, em conseqüência, liquidando o quantum do 

tributo a ser pago.  

 

 

Xavier após excelente digressão, define lançamento tributário como o ato administrativo de 

aplicação da norma tributária material que se traduz na declaração da existência e 

quantitativo da prestação tributária e na sua conseqüente exigência.  

 

 

De acordo com Villegas, chamamos de lançamento ao procedimento integrado por um ato 

ou por um conjunto de atos, dirigidas a verificar, em cada caso particular, se existe uma 

dívida tributária e, em caso positivo, quem é obrigado a pagar o tributo ao Fisco (sujeito 

passivo) e qual é o montante da dívida.  

 

 

Carvalho define o lançamento como ato jurídico administrativo, da categoria dos simples, 

constitutivos e vinculados, mediante o qual se insere na ordem jurídica brasileira uma 

norma individual e concreta, que tem como antecedente o fato jurídico tributário, e como 

conseqüência, a formalização do vinculo obrigacional, pela individualização dos sujeitos 

ativo e passivo, a determinação do objeto da prestação, formado plea base de cálculo e 

correspondente alíquota, bem como pelo estabelecimento dos termos espaço-temporais em 

que o crédito há de ser exigido”.  

 

 



Por fim, a definição encontrada em Machado (2005, p. 181) o qual baseia-se no art. 142 do 

CTN, fazendo alterações decorrentes da interpretação sistemática da referida norma resulta 

no lançamento com: o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato 

gerador da obrigação correspondente, identificar o seu sujeito passivo, determinar a matéria 

tributável e calcular o montante do crédito tributário, aplicando, se for o caso, a penalidade 

cabível.  

 

 

Está claro como a luz solar, que a definição de lançamento tributário não é convergente 

entre seus doutrinadores, mas é comum o entendimento de que o lançamento formaliza o 

crédito e a obrigação torna-se exigível, isto é, a ocorrência do fato gerador é verificada, há 

identificação do sujeito passivo e ativo, assim como a definição do montante a ser pago a 

título de tributo.  

 

 

A nosso ver, são dois os pontos da definição legal de lançamento que merecem reparos 

mais intensos. O primeiro deles é sobre a questão de saber se o lançamento tributário é um 

ato administrativo ou um procedimento. Segundo o qual diz respeito ao uso do verbo 

constituir, que leva a sua má interpretação, o qual recai sobre a questão da natureza jurídica 

do lançamento, que será visto a seguir.  

 

 

 

 

3.2 NATUREZA JURÍDICA  

 

 

 

O Código Tributário Nacional trata a natureza jurídica do lançamento como ato 

constitutivo, uma vez que, afirma em seu art. 142 que compete à autoridade administrativa 

constituir o crédito tributário pelo lançamento. Entende-se que o problema central encontra-



se na equivocidade terminológica que designa a função constitutiva para a natureza jurídica 

do lançamento, haja vista, muitos doutrinadores consideram-no como de natureza jurídica 

declaratória.  

 

 

Antes de adentrar sobre essa questão, é de grande valia esclarecer acerca dos atos 

constitutivos e declaratórios. Os primeiros são atos que alteram a situação jurídica já 

preexistente, criam desta forma, uma nova relação jurídica. Já os atos declaratórios apenas 

declaram uma situação jurídica já existente sem alterar sua composição, ou seja, não criam 

direito.  

 

 

Para os defensores da tese constitutiva, não basta apenas a ocorrência do fato jurídico que 

gera a obrigação tributária, é preciso que ocorra um ato expresso da Administração que 

determine esse nascimento, ou seja, o lançamento. Antes deste ato não surge a obrigação 

tributária, este ato cria para o sujeito passivo a obrigação de prestar o pagamento do tributo 

devido. Paulo de barros Carvalho, defensor desta tese, assim esclarece (p. 224-225):  

 

 

“De fato, o ato de lançamento formaliza a obrigação tributária, declarando o acontecimento 

do fato jurídico e aplicando a conseqüência da regra-matriz de incidência. Todavia, esse é o 

modo de constituir-se o vínculo, dentro do qual aparecerá o crédito tributário. O direito 

brasileiro desconhece outro meio de produzir o nascimento de direitos subjetivos com 

relação a tributo, que não seja pelo lançamento (...)”.  

 

 

Na mesma linha de raciocínio entende Souto Maior Borges, citado por José Hable ( 2004, 

p. 75), quando diz que “o lançamento tem por função tornar essa obrigação (de natureza 

geral e abstrata) individual e concreta, constituindo o direito do sujeito ativo de exigir a 

prestação tributária, antes inexigível”.  

 



 

Entretanto, a teoria puramente constitutiva não é mais aceita, já que, como sublinha 

Luciano Amaro, citando Alfredo Becker (2006, p. 336), “quem afirma a natureza 

constitutiva do lançamento fica na contingência de negar a existência de efeitos jurídicos 

anteriores à sua consecução, e se embaraça ao vincular os efeitos do lançamento à sua 

situação de fato, a qual adere a obrigação tributária”.  

 

 

Em contraponto, a doutrina em larga predominância, fundamentando-se nos arts. 113§ 1º “e 

114 do CTN, com relação à obrigação tributária, conclui a eficácia declaratória do 

lançamento. Para estes, a exemplo de Sacha Calmon Coelho (1999, p. 180- 183):  

 

 

“O lançamento teria a função não criadora de crédito, mas, sim, declaratória do seu prévio 

existir nos exatos termos da lei contemporânea ao seu nascimento. E assim, para o citado 

erro rotundo dizer que o lançamento institui o crédito (...), a obrigação nem sempre 

necessita ser declarada, e o crédito nasce sempre com ela; portanto, o lançamento apenas 

confere exigibilidade ao crédito e, nesse sentido, seus efeitos seriam ex tunc”.  

 

 

 

Nesta linha de ponderação Eurico Diniz de Santi (2001, p. 192-193), conclui:  

 

 

“O ato-norma de lançamento tributário (Capítulo VIII, item 2) vincula juridicamente à sua 

hipótese (motivação) a correspectiva conseqüência: a relação jurídica intranormativa 

individual e concreta. Nesta, representa em linguagem normativa a enunciação do sujeito 

ativo, do sujeito passivo e da conduta deonticamente modalizada pelo modal obrigatório de 

pagar valor líquido e certo, a qual deve ser cumprida no prazo determinado pela regra-

matriz de exigibilidade (...).  

 



 

É esta, pois, a função inovadora do ato-norma de lançamento no que diz respeito à relação 

jurídica tributária efectual. Eis que confere liquidez a um valor ilíquido. Coisa que não 

caracteriza o efeito constitutivo em sentido técnico, pois não há qualquer alteração (dos 

termos, do modal, da conduta ou do objeto desta, posto que o valor indeterminado daquela 

e o líquido desta se equivalem) da relação jurídica efectual preexistente”.  

 

 

 

Todavia, Luciano Amaro (2006, p. 336), citando Alfredo Augusto Becker diz que “quem 

sustenta o caráter declaratório do lançamento não consegue fugir ao reconhecimento de que 

esse ato acrescenta alguns efeitos substanciais à relação jurídica tributária”. Muitos autores 

que se filiam a esta teoria concordam que há pontos em que o lançamento se reveste de 

caráter constitutivo, desta forma, abraçam a tese declaratória, mas com algumas ressalvas.  

 

 

Segundo Abal (2004, p. 53), “Alberto Xavier, pensador que desenvolveu a questão da 

natureza do lançamento tributário de forma profunda, não aceita a doutrina constitutiva, 

mas, por outro lado, conclui que as teses declaratórias são demasiadamente superficiais’. 
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